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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.º 1741-A/2019
Considerando que o Governo, através da Ministra da Saúde, solici-

tou, em 29 de janeiro de 2019, com caráter de urgência, a emissão de 
parecer complementar ao Parecer n.º 35/2018 do Conselho Consultivo 
da Procuradoria -Geral da República, ao abrigo do artigo 37.º, alínea a), 
da Lei n.º 47/86, de 15 de outubro, na sua redação atual, dada pela Lei 
n.º 9/2011, de 12 de abril, que aprova o Estatuto do Ministério Público, 
relativamente à licitude da greve dos enfermeiros decretada pela As-
sociação Sindical Portuguesa dos Enfermeiros (ASPE) e o Sindicato 
Democrático dos Enfermeiros de Portugal (SINDEPOR), considerando 
três aspetos: i) o modo como a greve se efetivou, ii) o financiamento 
de uma greve através do recurso a financiamento colaborativo (cro-
wdfunding) e iii) quais as consequências legais caso se conclua pela 
ilicitude da greve.

Considerando que o Conselho Consultivo da Procuradoria -Geral da 
República emitiu, em resposta, o Parecer n.º 6/2019, de 15 de fevereiro, 
nele concluindo não só pela ilicitude da greve cirúrgica decretada pelos 
referidos sindicatos (dado a modalidade que a mesma assumiu não cons-
tar do aviso prévio emitido pelos sindicatos que a decretaram, decorrendo 
a ilicitude da surpresa que constituiu a forma como a greve ocorreu, 
face ao conteúdo do aviso prévio), mas também pela ilicitude de um 
fundo de greve constituído mediante o recurso a financiamento colabo-
rativo (crowdfunding) especificamente para apoiar os aderentes à greve.

Considerando que, neste exame, o Conselho Consultivo da Procuradoria-
-Geral da República retirou, entre outras, a conclusão de que a constitui-
ção de fundos de greve, quando promovida por entidades não sindicais, 
constitui uma ingerência inadmissível na atividade de gestão da greve, e 
que a utilização para o efeito de plataformas de financiamento colabora-
tivo (crowdfunding), tratando -se de uma atividade financeira, constitui 
um ato sindical abrangido pela proibição decorrente do artigo 405.º, 
n.º 1, do Código do Trabalho (o qual determina que as estruturas de 
representação coletiva dos trabalhadores são independentes do Estado, 
de partidos políticos, de instituições religiosas ou associações de outra 
natureza, sendo proibidos qualquer ingerência destes na sua organização 
e gestão, bem como o seu recíproco financiamento), o que determina a 
ilicitude dos donativos obtidos por essa via, a que acresce a conclusão 
de que a ilicitude dos donativos concedidos pode também provocar a 
ilicitude da greve caso estes, pela sua dimensão, sejam determinantes 
dos termos em que a greve se desenrola.

Considerando que as mencionadas conclusões se afiguram particular-
mente relevantes, atendendo à ausência de regras no nosso ordenamento 
jurídico que regulem a concessão de donativos às associações sindicais 
e a constituição de fundos de greves, num contexto de crescente recurso 
a novas formas de financiamento que implicam, em muitos casos, do-
nativos anónimos.

Considerando que, nos termos do artigo 43.º, n.º 1, da Lei n.º 47/86, de 
15 de outubro, na sua redação atual, dada pela Lei n.º 9/2011, de 12 de 
abril, que aprova o Estatuto do Ministério Público, o referido Parecer 
n.º 6/2019 do Conselho Consultivo da Procuradoria -Geral da República, 
foi homologado pela Ministra da Saúde para valer como interpreta-
ção oficial, perante os respetivos serviços, das matérias aí abordadas.

Considerando que, nos termos do mesmo preceito legal, os pareceres 
do Conselho Consultivo da Procuradoria -Geral da República podem 
ser homologados não só pelas entidades que os tenham solicitado, mas 
também por aquelas a cujo setor respeite o assunto apreciado.

Considerando que as conclusões formuladas no referido Parecer 
n.º 6/2019 quanto à ilicitude de greves financiadas mediante o recurso 
a esquemas de financiamento colaborativo (crowdfunding) se revestem 
de extraordinária importância, não só para o setor da saúde, mas para 
todos os demais setores da Administração Pública.

Assim, sem prejuízo do ato de homologação praticado pela Ministra 
da Saúde, no dia 15 de fevereiro de 2019, relativamente ao Parecer 
n.º 6/2019 do Conselho Consultivo da Procuradoria -Geral da República, 
determino o seguinte:

1 — Homologo, nos termos e para os efeitos do artigo 43.º, n.º 1, 
da Lei n.º 47/86, de 15 de outubro, na sua redação atual, dada pela Lei 
n.º 9/2011, de 12 de abril, o Parecer n.º 6/2019 do Conselho Consultivo 
da Procuradoria -Geral da República, de 15 de fevereiro, na parte relativa 
aos fundos de greve e às conclusões aí extraídas quanto à ilicitude de 

uma greve financiada através do recurso a mecanismos de financiamento 
colaborativo (crowdfunding).

2 — Informe -se, em conformidade, a Procuradoria -Geral da República 
da presente homologação para os efeitos tidos como convenientes; e

3 — Dê -se conhecimento do presente Despacho à Senhora Ministra 
da Saúde.

18 de fevereiro de 2019. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa.

312078537 

 Gabinete do Secretário de Estado Adjunto 
e da Modernização Administrativa

Despacho (extrato) n.º 1741-B/2019
1 — Nos termos da alínea f) do n.º 4 do artigo 20.º da Lei -Quadro 

dos Institutos Públicos, aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, 
na sua redação atual, e ao abrigo dos poderes que me foram delegados 
pelo Despacho n.º 11117/2018, de 12 de novembro, publicado na 2.ª série 
do Diário da República, em 28 de novembro, determino, a seu pedido, 
a cessação do mandato de presidente do conselho diretivo da Agência 
para a Modernização Administrativa, I. P., do mestre Pedro Manuel 
Francisco da Silva Dias.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de fevereiro 
de 2019.

14 de fevereiro de 2019. — O Secretário de Estado Adjunto e da 
Modernização Administrativa, Luís Filipe Loureiro Goes Pinheiro.

312078123 

 Despacho n.º 1741-C/2019
Nos termos e para os efeitos do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 5.º 

do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, conjugado com o disposto 
nos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento Administrativo e no 
artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, com a redação atual, delego na 
chefe do meu gabinete, licenciada Mafalda Rodrigues Serrasqueiro, a 
competência para a prática dos seguintes atos:

1 — Gestão corrente do meu gabinete, incluindo a gestão do pessoal, 
a gestão administrativa e a gestão orçamental.

2 — No âmbito da gestão administrativa:
a) Praticar atos de administração ordinária, incluindo a decisão sobre 

requerimentos e outros documentos sobre os quais tenha havido orien-
tação prévia, bem como os relativos a grupos de trabalho, comissões, 
serviços ou programas especiais que funcionem na dependência direta 
do meu gabinete;

b) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos termos 
dos artigos 30.º e seguintes do Decreto -Lei n.º 83/2000, de 11 de maio, 
a favor de individualidades por mim designadas para se deslocarem ao 
estrangeiro e cuja despesa constitua encargo do gabinete.

3 — No âmbito da gestão do pessoal:
a) Autorizar o gozo, a acumulação de férias por conveniência de 

serviço, a aprovação do mapa de férias e a justificação de faltas do 
pessoal do gabinete;

b) Autorizar a dispensa de serviço para frequência de formação dos 
membros do gabinete;

c) Qualificar como «acidente de trabalho» os sofridos pelo pessoal e 
autorizar o processamento das respetivas despesas;

d) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por motivo 
de doença, bem como do exercício de funções em situação que dê lugar 
à reversão do vencimento de exercício e o respetivo processamento;

e) Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que os membros do 
gabinete tenham direito, nos termos da lei;

f) Autorizar a inscrição e participação do pessoal do gabinete em con-
gressos, seminários, estágios, reuniões, colóquios, cursos de formação e 
noutras ações da mesma natureza, quer decorram em território nacional 
quer no estrangeiro;

g) Autorizar o pessoal do Gabinete a conduzir veículos do Estado, 
nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 490/99, 
de 17 de novembro;


